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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA 

 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS; RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

 ▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
 ▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 

formatos compatíveis.
 ▪  Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-

nalizadas para diferentes ocasiões.
 ▪  Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-

neira prática.
 ▪  Sincronização com dispositivos externos: conecte dispo-

sitivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

 ▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
 ▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicati-

vos no sistema.
 ▪  Ícones de aplicativos: mostram os programas em execu-

ção ou fixados.
 ▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

 ▪  Uma lista dos programas instalados.
 ▪  Atalhos para aplicativos fixados.
 ▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE 
WINDOWS). NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO E DE GEREN-
CIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E 

PROGRAMAS 
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 ▪  Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gra-
vado na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arqui-

vos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arqui-
vos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
 ▪  A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos sim-
plesmente confirmar sua exclusão.

 ▪  O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os 
arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computa-
dor mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os 
arquivos com maior rapidez.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

 ▪  Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
 ▪  Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma deter-

minada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

 ▪  Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
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ÉTICA E COMPLIANCE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço pú-
blico, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos ser-
vidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida 
pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é 
necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impesso-
alidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo 
público e seus servidores devem primar pela questão da “impes-
soalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 
televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais pro-
blemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética que 
deveria estar acima de seus interesses.

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores 
públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as dife-
rentes interpretações para esses procedimentos, uma das 
opções é a utilização do bom senso: 
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES
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São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a pu-
nição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados pos-
teriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]
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Conflito com os povos indígenas
A ocupação do território não ocorreu de maneira pacífica. A 

região era habitada por diversos povos indígenas que possuíam 
formas próprias de organização social, cultural e territorial. Entre 
esses grupos, destacavam-se os Caetés, que ocupavam áreas im-
portantes do litoral nordestino.

A expansão colonial portuguesa implicou a disputa dire-
ta pelo território e pelos recursos naturais. Como resultado, 
ocorreram diversos conflitos entre colonizadores e populações 
indígenas. A resistência indígena foi frequentemente reprimida 
de maneira violenta pelos colonizadores, que buscavam con-
solidar o controle da terra e garantir a expansão da atividade 
econômica.

Um dos episódios mais conhecidos desse período foi o caso 
do bispo Dom Pero Fernandes Sardinha, ocorrido em meados 
do século XVI. Após um naufrágio na costa brasileira, o bispo e 
parte de sua comitiva foram capturados e mortos por indígenas 
Caetés. O episódio foi amplamente utilizado pelos colonizadores 
como justificativa para a chamada “Guerra Justa”, um conceito 
jurídico-religioso que autorizava campanhas militares contra os 
povos indígenas considerados hostis à colonização.

Como consequência dessas campanhas, muitos grupos in-
dígenas foram exterminados, deslocados de seus territórios ou 
submetidos à escravização, alterando profundamente a compo-
sição demográfica e cultural da região.

Formação das primeiras vilas
Com o avanço da colonização, começaram a surgir os pri-

meiros núcleos urbanos na região. Essas vilas desempenhavam 
funções administrativas, militares e econômicas importantes 
para a consolidação do domínio português.

Entre os primeiros centros urbanos destacam-se:
Vila de Alagoas, atual cidade de Marechal Deodoro;
Porto Calvo, um dos principais núcleos iniciais de colonização;
Penedo, localizada às margens do Rio São Francisco.
Essas localidades funcionavam como postos avançados de 

controle territorial. Além de organizar a vida administrativa da re-
gião, também atuavam na vigilância contra contrabandistas que 
exploravam o pau-brasil sem autorização da Coroa portuguesa.

Com o tempo, esses núcleos urbanos se tornaram im-
portantes pontos de apoio para a expansão agrícola e para o 
desenvolvimento da economia açucareira.

 ▪  Invasões Holandesas: Alagoas como Campo de Batalha
No século XVII, a região alagoana tornou-se palco de um dos 

períodos mais turbulentos da história colonial brasileira: as in-
vasões holandesas no Nordeste, ocorridas entre 1630 e 1654. 
O principal objetivo dos holandeses era assumir o controle da 
produção e do comércio de açúcar, produto altamente lucrativo 
no mercado europeu.

Ocupação e Território (Séculos XVI e XVII)
A ocupação do território que hoje corresponde ao estado de 

Alagoas ocorreu no contexto da expansão colonial portuguesa no 
Nordeste brasileiro. Durante os séculos XVI e XVII, a região inte-
grou a Capitania de Pernambuco e teve sua ocupação associada 
à exploração de recursos naturais, à expansão da agricultura e ao 
controle estratégico do litoral e das rotas fluviais. Esse proces-
so envolveu conflitos com populações indígenas, disputas entre 
potências coloniais e a formação de núcleos urbanos que se tor-
nariam importantes centros administrativos e econômicos.

 ▪  Colonização Portuguesa: A Submissão a Pernambuco
O território que hoje corresponde a Alagoas foi inicialmente 

integrado ao sistema de capitanias hereditárias implantado pela 
Coroa portuguesa no século XVI. Em 1534, essa região foi conce-
dida a Duarte Coelho como parte da Capitania de Pernambuco. 
Durante quase três séculos, Alagoas permaneceu subordinada 
administrativamente a Pernambuco, sendo conhecida como 
Comarca das Alagoas, sem autonomia política própria.

Essa condição refletia a lógica da administração colonial 
portuguesa, que organizava o território a partir de centros eco-
nômicos mais desenvolvidos. Pernambuco, por possuir forte 
produção açucareira e grande importância comercial, exercia 
controle sobre áreas vizinhas, incluindo a região alagoana.

Ocupação do litoral e dos rios
A colonização portuguesa na região iniciou-se principalmen-

te pelo litoral e pelas margens dos rios. Essas áreas apresentavam 
vantagens estratégicas tanto para a exploração econômica quan-
to para a comunicação com outras regiões da colônia.

O litoral norte, especialmente a região de Porto Calvo, foi um 
dos primeiros pontos de ocupação efetiva. A localização permitia 
o escoamento de produtos e facilitava o contato com rotas marí-
timas comerciais. Além disso, as margens do Rio São Francisco, 
particularmente na região de Penedo, tornaram-se importantes 
centros de circulação de pessoas e mercadorias.

Inicialmente, a exploração econômica concentrou-se na ex-
tração de pau-brasil, madeira valorizada no mercado europeu. 
Com o avanço da colonização e o desenvolvimento da economia 
açucareira no Nordeste, a região passou a integrar o sistema de 
produção de açúcar, ampliando sua importância econômica den-
tro da estrutura colonial.

FORMAÇÃO HISTÓRICA DE ALAGOAS: COLONIZAÇÃO 
PORTUGUESA; ECONOMIA AÇUCAREIRA; EMANCIPA-
ÇÃO POLÍTICA DA CAPITANIA DE PERNAMBUCO EM 

1817; ELEVAÇÃO À PROVÍNCIA EM 1821

CONHECIMENTOS DO ESTADO DE ALAGOAS
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ou de crescimento econômico. Na realidade, tratou-se de 
um período marcado por profundas tensões sociais, políticas e 
culturais, no qual diferentes projetos de organização social en-
traram em confronto.

De um lado estava o engenho de açúcar, símbolo da ordem 
colonial portuguesa. Esse sistema representava uma sociedade 
rigidamente hierarquizada, baseada na grande propriedade ru-
ral, no trabalho escravizado e na integração da economia colonial 
ao comércio internacional. Do outro lado, surgiam experiências 
de resistência e reorganização social, como os quilombos, que 
representavam espaços de autonomia e de reconstrução de for-
mas de vida inspiradas nas tradições africanas.

Nesse contexto, a história de Alagoas tornou-se um cenário 
de confronto entre duas formas distintas de organização social: o 
sistema colonial escravista e as comunidades formadas por pes-
soas que resistiam a esse sistema.

 ▪  O Império do Açúcar e o Solo de Massapê
A consolidação da ocupação econômica da região alagoana 

ocorreu principalmente a partir do desenvolvimento da produ-
ção açucareira. O açúcar, frequentemente chamado de “ouro 
branco”, tornou-se o principal produto de exportação da econo-
mia colonial nordestina e desempenhou papel fundamental na 
integração da região ao mercado internacional.

A expansão dessa atividade foi favorecida pelas condições 
naturais do território. O solo de massapê, caracterizado por sua 
fertilidade e riqueza em argila, combinado com o clima quen-
te e úmido do litoral, criava condições ideais para o cultivo da 
cana-de-açúcar. Essas características naturais transformaram a 
região em um importante polo produtor dentro da Capitania de 
Pernambuco.

O engenho de açúcar, contudo, não era apenas uma unidade 
produtiva. Ele funcionava como um verdadeiro centro de organi-
zação social, no qual se estruturava toda a dinâmica econômica 
e política da região. Ao redor da Casa-Grande, residência do se-
nhor de engenho, e da moenda, onde a cana era processada, 
organizava-se uma complexa rede de relações sociais.

Dentro desse sistema, o senhor de engenho ocupava posi-
ção central. Ele era proprietário das terras, dos equipamentos 
de produção e das pessoas escravizadas que realizavam o traba-
lho. Em muitas situações, sua autoridade ultrapassava o âmbito 
econômico, assumindo funções que hoje seriam atribuídas ao 
Estado, como a resolução de conflitos, a organização da defesa 
local e a administração de suas propriedades.

Essa concentração de poder nas mãos de grandes proprie-
tários rurais contribuiu para o surgimento de uma elite agrária 
poderosa, frequentemente chamada de aristocracia açucareira. 
Esse grupo social acumulava riqueza, influência política e pres-
tígio social, estabelecendo as bases de uma estrutura de poder 
que influenciaria profundamente a história política de Alagoas.

Embora a região permanecesse administrativamente su-
bordinada à Capitania de Pernambuco, a economia local já 
demonstrava grande vitalidade. A produção açucareira gerava 
riqueza significativa e permitia o surgimento de uma elite eco-
nômica própria, que gradualmente passou a reivindicar maior 
autonomia política.

A Companhia das Índias Ocidentais, responsável pela ocupa-
ção holandesa, buscava dominar as áreas produtoras de açúcar 
do Nordeste. Como Alagoas fazia parte do sistema econômico 
vinculado à Capitania de Pernambuco, a região tornou-se estra-
tégica dentro desse conflito.

O episódio de Calabar
Um dos personagens mais controversos desse período foi 

Domingos Fernandes Calabar, nascido na região de Porto Calvo. 
Calabar era um senhor de engenho e profundo conhecedor da 
geografia local, incluindo rios, matas e caminhos utilizados na 
região.

Inicialmente alinhado às forças luso-espanholas que resis-
tiam à invasão holandesa, Calabar acabou desertando e passou 
a colaborar com os invasores. Sua decisão teve grande impacto 
militar, pois suas informações permitiram aos holandeses avan-
çar sobre pontos estratégicos da região.

Graças ao conhecimento geográfico fornecido por Calabar, 
os holandeses conseguiram consolidar posições importantes no 
território nordestino. Entretanto, ele acabou sendo capturado 
pelas forças portuguesas e executado em Porto Calvo.

Durante muito tempo, a historiografia tradicional retratou 
Calabar como o “maior traidor do Brasil”. No entanto, interpre-
tações historiográficas mais recentes sugerem que sua decisão 
pode ter sido motivada por interesses políticos ou pragmáticos, 
considerando as disputas entre as potências coloniais da época.

Guerra de guerrilha
A geografia da região alagoana teve papel importante du-

rante os confrontos entre portugueses e holandeses. As lagunas, 
rios e áreas de mata fechada favoreceram estratégias de guerra 
irregular, nas quais grupos locais utilizavam emboscadas e ata-
ques rápidos contra as tropas invasoras.

Essa forma de combate ficou conhecida como guerra de 
guerrilha, e foi utilizada pelos colonos portugueses e aliados lo-
cais para dificultar o avanço das forças holandesas.

Localidades estratégicas, como Porto Calvo, foram palco de 
diversos combates e chegaram a ser destruídas e reconstruídas 
várias vezes ao longo do conflito.

Consequências da expulsão dos holandeses
Em 1654, após anos de confrontos, os holandeses foram 

definitivamente expulsos do Nordeste. A vitória das forças luso-
-brasileiras teve consequências importantes para a organização 
social e econômica da região alagoana.

Os militares, proprietários rurais e senhores de engenho que 
participaram da resistência contra os holandeses foram recom-
pensados pela Coroa portuguesa com a concessão de sesmarias, 
grandes extensões de terra destinadas à exploração agrícola.

Esse processo consolidou a formação de uma aristocracia 
rural, composta por grandes proprietários de terras e produto-
res de açúcar. Essa elite agrária exerceria forte influência política, 
econômica e social na região por vários séculos, moldando a es-
trutura social de Alagoas e influenciando sua organização política 
até períodos posteriores da história brasileira.

A Força do Açúcar e o Contra-Estado de Palmares
O desenvolvimento da região que hoje corresponde ao 

estado de Alagoas, entre os séculos XVII e XVIII, não pode ser 
compreendido apenas como um processo de expansão agrícola 
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Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ANOTAÇÕES

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou infor-
macional para transmitirem outros tipos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 
do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos 
deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são tri-
viais quanto ao estudo.

TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 

ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 
TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA

ATUALIDADES 
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1) A participação social promove transparência na delibera-
ção e visibilidade das ações, democratizando o sistema decisório;

2) A participação social permite maior expressão e visibilida-
de das demandas sociais, provocando um avanço na promoção 
da igualdade e da equidade nas políticas públicas;

3) A sociedade, por meio de inúmeros movimentos e formas 
de associativismo, permeia as ações estatais na defesa e alarga-
mento de direitos, demanda ações e é capaz de executá-las no 
interesse público.

A importância da Participação da Sociedade
A ampliação dos processos participativos está pautada pelos 

princípios da inclusão, do pluralismo e da justiça social, procu-
rando responder problemas não resolvidos pela democracia 
representativa, ou seja, a não representação de vários interesses 
existentes na sociedade.

Apesar de vivermos em uma democracia, o acesso aos ser-
viços de garantia dos direitos sociais, por exemplo, ainda não se 
dá de forma equitativa em nossa sociedade. Os processos partici-
pativos, neste contexto, podem captar interesses e informações 
por vezes não percebidos nos processos representativos, embora 
fundamentais para garantir os direitos dos cidadãos.

Se por um lado os processos participativos são importantes 
para captar melhor as demandas, interesses e problemas sociais, 
por outro, permitem a formação dos cidadãos, ampliando a visão 
acerca da realidade, bem como dos aspectos que limitam ou fa-
cilitam a ação dos governos. A participação social teria, portanto, 
um papel relevante tanto no que diz a respeito à expressão de 
demandas como em relação à democratização da gestão e da 
execução das políticas sociais.

A consolidação desta participação, na última década, efe-
tuou-se principalmente por meio dos diferentes formatos de 
conselhos e dos diversos mecanismos de parceria colocados em 
prática nas políticas sociais. A constituição de conselhos e parce-
rias no interior destas políticas responde a impulsos variados que 
atuaram sobre sua criação e desenvolvimento.

Os conselhos surgem, sobretudo, das demandas de de-
mocratização da sociedade em face do processo decisório que 
permeia as políticas sociais. Já as parcerias, por sua vez, inspi-
ram-se em uma demanda de reorganização da intervenção do 
Estado no campo social, em busca de maior igualdade, equidade 
ou eficiência.

Estes impulsos, entretanto, longe de convergirem em tor-
no de princípios comuns, tendem a se contradizer em diversos 
aspectos, consolidando importantes tensões tanto internas (ten-
sões que se desenvolvem no interior de cada um destes espaços 
de participação), quanto externas (tensões que se estabelecem 
entre os dois espaços, conselhos e parcerias). No primeiro caso, 
a demanda de democratização implicou a reafirmação da ideia 
da democracia participativa, de representação social junto às ins-
tâncias do Poder Executivo, como também a ampliação desses 
espaços decisórios.

Processos Participativos de Gestão Pública
Os Processos Participativos de Gestão Pública, são formas 

de gestão política que expandem o processo de tomada de de-
cisão da sociedade, entendendo que a democracia não se dá 
apenas nos processos eleitorais, que ocorrem de quatro em 
quatro anos, mas também na construção das bases orientadoras 
da política, na definição de prioridades e controle social de sua 
implementação1.

A legislação brasileira, após a implantação da Constituição 
Federal em 1988, assegurou várias possibilidades de participação 
na gestão pública para os cidadãos. São exemplos de processos 
participativos previstos na legislação:

 ▸  Os conselhos de políticas públicas;
 ▸  As conferências;
 ▸  As audiências;
 ▸  As consultas públicas.

O texto constitucional de 1988 é um marco na democrati-
zação e no reconhecimento dos direitos sociais, articulada com 
tais princípios, a CF alargou o projeto de democracia, compatibili-
zando princípios da Democracia Representativa e da Democracia 
Participativa, e reconhecendo a participação social como um dos 
elementos-chave na organização das políticas públicas.

De fato, com a CF a participação social passa a ser valorizada 
não apenas quanto ao controle do Estado, mas também no pro-
cesso de decisão das políticas sociais e na sua implementação, 
em caráter complementar à ação estatal. Desde então, a partici-
pação social tem sido reafirmada no Brasil como um fundamento 
dos mecanismos institucionais que visam garantir a efetiva prote-
ção social contra riscos e vulnerabilidades, assim como a vigência 
dos direitos sociais.

Com maior ou menor sucesso, esta foi uma das importantes 
inovações institucionais ocorridas no Brasil pós-Constituinte. A 
garantia de direitos sociais nos campos da educação, saúde, as-
sistência social, previdência social e trabalho foi acompanhada 
da consolidação de uma nova institucionalidade com o objetivo 
principal de assegurar a presença de múltiplos atores sociais, seja 
na formulação, na gestão, na implementação ou no controle das 
políticas sociais.

Três enunciados resumem os sentidos que passam a tomar a 
participação no que se refere aos direitos sociais, à proteção so-
cial e à democratização das instituições que lhes correspondem:

1 http://www.deolhonosplanos.org.br/processos-participativos/

PROCESSOS PARTICIPATIVOS DE GESTÃO PÚBLICA: 
CONSELHOS DE GESTÃO, ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, 

PARCERIA ENTRE GOVERNO E SOCIEDADE

PLANEJAMENTO
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poderão imprimir um novo formato às políticas sociais pois 
relacionam-se ao processo de formação das políticas e à tomada 
de decisões. 

Com os conselhos, é gerado uma nova institucionalidade pú-
blica, pois eles são capazes de criar uma nova esfera socialpública 
ou pública não-estatal. Isto é, um novo padrão de relações entre 
Estado e sociedade porque viabilizam a participação de seg-
mentos sociais na formulação de políticas sociais, e possibilitam 
à população o acesso aos espaços onde se tomam as decisões 
políticas.

A legislação em vigor no nosso país atualmente preconiza, 
desde o ano de 1996, que, para o recebimento de recursos desti-
nados às áreas sociais, os municípios devem criar seus conselhos. 
Esta ai a explicação porque a maioria dos conselhos municipais 
surgiu após esta data. Nos municípios, as áreas básicas dos  
conselhos gestores são: educação, assistência social, saúde, ha-
bitação, criança e adolescente.

Orçamento Participativo1

O orçamento participativo (OP) é um mecanismo governa-
mental de democracia participativa que permite aos cidadãos 
influenciar ou decidir sobre os orçamentos públicos, geralmen-
te o orçamento de investimentos de prefeituras municipais para 
assuntos locais, através de processos de participação da comu-
nidade. Os resultados costumam ser obras de infraestrutura, 
saneamento, serviços para todas as regiões da cidade.

O sistema federativo brasileiro assegura aos municípios a 
transferência de cerca de 15% de todos os gastos públicos, o que 
ajuda a explicar por que movimentos sociais, ONGs, associações 
comunitárias e políticos dedicam tanta atenção aos orçamentos 
municipais. Os prefeitos dispõem de considerável autonomia, o 
que permite que desenvolvam novos programas com um grau 
mínimo de interferência por parte das instâncias legislativas mu-
nicipais, as câmaras de vereadores 2.

Benefícios do Orçamento Participativo
No orçamento participativo, o poder de decisão passa da 

alta burocracia e de pessoas influentes para toda a sociedade, e 
isso reforça a vontade popular para a execução das políticas pú-
blicas, outro benefício do orçamento participativo é a prestação 
de contas do Estado aos cidadãos.

O OP reforça a transparência por meio da publicação de 
informações orçamentárias e pela prestação de contas das au-
toridades e dos delegados, esses mecanismos geram confiança 
e melhoram a qualidade da governança nas cidades, e assim, 
contribuem para reduzir a corrupção e o mau gasto dos recursos 
públicos. Porém, os maiores benefícios são o desenvolvimento 
de uma cultura democrática dentro da comunidade e fortale-
cimento da sociedade local, inclusive na criação de lideranças 
locais que representam a vontade das suas comunidades.

Sendo um processo decisório, o Orçamento Participativo se 
estende por todo o ano fiscal. Em assembleias organizadas com 
esse fim, os cidadãos se engajam, juntamente com funcionários 
da administração, em negociações sobre a alocação de gastos 

1 WAMPLER, Brian. A difusão do Orçamento Participativo brasileiro: 
“boas práticas” devem ser promovidas? Opin. Publica, Campinas, 2008.
2 MONTERO, A.; SAMUELS, D. Decentralization and democracy in Latin 

America. Notre Dame: University of Notre Dame Press. 2004.

A necessidade de representação da pluralidade de atores 
junto a uma determinada política pública, reduzindo a lacuna 
entre aqueles que atuam nos diversos níveis de decisão e seus 
beneficiários, passou a ser amplamente reconhecida. A deman-
da pela participação social nos processos decisórios das políticas 
sociais consolidou-se, na CF, por meio da determinação da gestão 
democrática e participativa, e institucionalizou-se na esfera fede-
ral com a criação de Conselhos Nacionais.

Estes colegiados, criados ou reorganizados durante a déca-
da de 1990, foram integrados por representantes do Estado e da 
sociedade, e ocupam um espaço, no interior do aparato estatal, 
de apresentação e processamento de demandas, expressão e 
articulação de interesses, concertação e negociação, de acompa-
nhamento e controle da política e, em muitos casos, de decisão.

Sendo assim, podemos concluir que por trás do aparente 
consenso em torno da relevância da participação social, existem 
divergências de concepções sobre suas virtualidades e dificulda-
des e, em especial, sobre a capacidade de somar-se ao Estado em 
busca de uma maior justiça social.

Conselhos de Gestão1

Os conselhos gestores de políticas públicas são institutos im-
portantes de participação pública e decorrentes da Constituição 
Federal de 1988. O objetivo principal desses conselhos é aproxi-
mar a sociedade do Estado e influenciá-lo numa atuação segundo 
demandas sociais. São de composição plural e paritária, assim, 
devem funcionar como um colegiado institucionalizado, federal, 
estadual ou municipal, de forma a incentivar troca de experiên-
cias e fiscalização, onde a sociedade pode cobrar e colaborar com 
programas, projetos e ações voltadas à implantação e efetivação 
de políticas públicas.

Os princípios constitucionais de participação popular, as le-
gislações regulamentadoras das políticas sociais e o processo de 
descentralização estimularam a implantação de diversos conse-
lhos setoriais nos estados e municípios. De uma maneira mais 
simples, o autor explica que os conselhos são canais de participa-
ção que articulam representantes da população e membros do 
poder público estatal em práticas que dizem respeito à gestão 
pública.2

Os Conselhos de Gestão, ou também chamados de Conselhos 
Gestores, se originam de demandas populares e de pressões da 
sociedade civil pela redemocratização do país, é por isso que eles 
possuem uma grande importância atualmente. Esses conselhos 
estão inscritos na CF na qualidade de instrumentos de expressão, 
representação e participação da população.

As novas estruturas inserem-se, portanto, na esfera pú-
blica e, por força de lei, integram-se com os órgãos públicos 
vinculados ao poder executivo, voltados para políticas públicas 
específicas, assim sendo responsáveis pela assessoria e supor-
te ao funcionamento das áreas onde atuam. Eles são compostos 
por representantes do poder público e da sociedade civil organi-
zada e integram-se aos órgãos públicos vinculados ao Executivo.

Sendo novos instrumentos de expressão, representação e 
participação, os conselhos de gestão são dotados de potencial de 
transformação política. Se efetivamente representativos, 

1 http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/urbano/gohn.pdf
2 GOHN, Maria da Glória. Os Conselhos de Educação e a Reforma do 

Estado. Em Conselhos Gestores de Políticas Públicas.  São Paulo, Pólis, 
2000.
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 ▪  Podem ser preventivas ou corretivas: Algumas políticas 
públicas visam evitar problemas futuros, como programas 
de vacinação, enquanto outras buscam corrigir problemas já 
existentes, como políticas de combate à pobreza.  

 ▸ Elementos Fundamentais para a Construção de Políticas 
Públicas

Para que uma política pública seja eficaz, é necessário que 
ela tenha alguns elementos fundamentais bem definidos. Esses 
elementos garantem que a política seja implementada de forma 
organizada e com resultados positivos.  

 ▪  Diagnóstico do problema: Antes de elaborar uma política 
pública, é essencial identificar e analisar a questão que pre-
cisa ser resolvida. Isso envolve a coleta de dados, estudos 
técnicos e participação social.  
 ▪  Objetivos claros: Uma política pública deve ter metas bem 

definidas, indicando quais resultados se espera alcançar. Isso 
facilita o monitoramento e a avaliação de sua efetividade.  
 ▪  Instrumentos de implementação: Para que a política pú-

blica seja aplicada na prática, é necessário definir os meios 
utilizados, como programas sociais, leis, incentivos fiscais e 
campanhas educativas.  
 ▪  Orçamento e recursos: A viabilidade de uma política públi-

ca depende da alocação de recursos financeiros, humanos e 
materiais adequados para sua execução.  
 ▪  Gestão e coordenação: A implementação da política públi-

ca exige a atuação coordenada de órgãos governamentais e 
outros parceiros envolvidos, garantindo que as ações sejam 
bem executadas.  
 ▪  Monitoramento e avaliação: Para verificar se a política pú-

blica está alcançando seus objetivos, é fundamental realizar 
o acompanhamento contínuo e, se necessário, fazer ajustes.  

 ▸ Exemplos de Políticas Públicas em Diferentes Áreas  
As políticas públicas podem abranger diversas áreas da so-

ciedade, cada uma com características e objetivos específicos. 
Alguns exemplos são:  

 ▪  Saúde: O Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é uma 
política pública que garante o acesso gratuito à saúde para 
toda a população. Inclui programas como a vacinação e o 
combate a epidemias.  
 ▪  Educação: O Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) busca garantir a alimentação adequada dos estudan-
tes da rede pública, contribuindo para a permanência na 
escola.  
 ▪  Segurança pública: O Programa Nacional de Segurança 

Pública com Cidadania (PRONASCI) foi criado para integrar 
ações de combate à violência com programas sociais.  

As políticas públicas desempenham um papel fundamental 
na organização e no funcionamento da sociedade. Elas resultam 
da ação do Estado para enfrentar problemas coletivos, garantin-
do direitos e promovendo o bem-estar social. 

 ▸ Definição de Política Pública
Política pública pode ser definida como um conjunto de 

decisões e ações do Estado voltadas para a solução de proble-
mas da sociedade. Essas ações são planejadas, implementadas e 
avaliadas por governos e outros atores sociais, visando atender 
necessidades coletivas em áreas como saúde, educação, segu-
rança e infraestrutura.  

As políticas públicas resultam de um processo político e ad-
ministrativo que envolve múltiplos agentes, como governantes, 
legisladores, organizações da sociedade civil e o próprio cidadão. 
Elas podem ser formuladas em diferentes níveis governamentais 
– municipal, estadual ou federal – e envolvem a criação de leis, 
programas e projetos para atingir determinados objetivos sociais.  

 ▸ Características Essenciais das Políticas Públicas  
As políticas públicas possuem algumas características que as 

diferenciam de outras ações sociais e governamentais. As prin-
cipais são:  

 ▪  Caráter público: As políticas públicas são voltadas para o 
interesse coletivo e buscam promover o bem comum. Elas 
afetam diretamente a vida da população e envolvem recur-
sos públicos.  
 ▪  Processo contínuo: A formulação e implementação de 

políticas públicas não ocorrem de forma isolada, mas sim 
dentro de um ciclo que envolve planejamento, execução e 
avaliação.  
 ▪  Baseadas em problemas concretos: Uma política públi-

ca sempre surge da necessidade de resolver um problema 
específico da sociedade, como a falta de moradia, o desem-
prego ou a violência.  
 ▪  Decorrentes de decisões políticas: As políticas públicas 

são definidas por meio de escolhas feitas por governantes e 
legisladores, geralmente influenciadas por debates políticos, 
interesses econômicos e demandas sociais.  
 ▪  Envolvem múltiplos atores: Diferentes grupos participam 

da formulação e implementação das políticas públicas, in-
cluindo órgãos governamentais, empresas, organizações da 
sociedade civil e cidadãos.  

CONCEITO DE POLÍTICA PÚBLICA; RELAÇÃO ENTRE 
POLÍTICA E POLÍTICA PÚBLICA

POLÍTICAS PÚBLICAS
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 ▪  Burocracia estatal: Técnicos e gestores públicos desem-
penham um papel crucial na formulação e implementação 
das políticas públicas, assegurando que elas sejam viáveis e 
eficazes.  
 ▪  Sociedade civil e grupos de interesse: Movimentos sociais, 

organizações não governamentais, sindicatos e empresas 
pressionam o governo para que determinadas políticas se-
jam adotadas ou modificadas.  

Cada um desses grupos exerce influência na definição das 
políticas públicas, o que faz com que esse processo seja marcado 
por negociações, conflitos e concessões.  

 ▸ A Influência de Interesses e Ideologias na Formulação de 
Políticas Públicas

A formulação das políticas públicas não ocorre de maneira 
neutra ou puramente técnica. Ela é influenciada por diferentes 
interesses políticos, econômicos e ideológicos. Alguns fatores 
que influenciam esse processo incluem:  

 ▪  Partidos políticos e suas ideologias: Governos de esquerda 
e direita, por exemplo, costumam adotar políticas públicas 
com enfoques distintos. Enquanto políticas públicas pro-
gressistas priorizam a intervenção do Estado na economia 
e o fortalecimento de direitos sociais, políticas mais liberais 
tendem a reduzir a atuação estatal e incentivar o mercado.  
 ▪  Pressão de grupos sociais e econômicos: Empresários, 

sindicatos, associações e movimentos sociais pressionam os 
governantes para que adotem políticas públicas favoráveis 
aos seus interesses.  
 ▪  Opinião pública e participação popular: A população in-

fluencia a criação e a continuidade de políticas públicas por 
meio de manifestações, eleições e participação em conse-
lhos governamentais.  
 ▪  Contexto econômico e social: Momentos de crise eco-

nômica podem limitar a implementação de determinadas 
políticas públicas, enquanto períodos de crescimento fa-
vorecem investimentos em áreas como infraestrutura e 
educação.  

Dessa forma, as políticas públicas refletem não apenas ne-
cessidades técnicas e sociais, mas também disputas de poder e 
visões de mundo.  

 ▸ Diferença Entre Decisão Política e Política Pública
Embora estejam relacionadas, decisão política e política pú-

blica não são a mesma coisa. As principais diferenças entre esses 
conceitos são:  

 ▪  Habitação: O programa Minha Casa Minha Vida possibilita 
o acesso à moradia para famílias de baixa renda, promoven-
do inclusão social e reduzindo o déficit habitacional.  

As políticas públicas são instrumentos essenciais para a orga-
nização da sociedade e para garantir direitos fundamentais. Sua 
formulação e implementação exigem planejamento, participação 
social e acompanhamento contínuo para que sejam eficientes e 
eficazes.

A Relação entre Política e Política Pública
A política e as políticas públicas estão intimamente relacio-

nadas, mas possuem significados distintos. Enquanto a política 
envolve disputas pelo poder e a formulação de diretrizes gerais 
para a sociedade, as políticas públicas são os meios concretos 
pelos quais essas diretrizes são implementadas. 

 ▸ O Que é Política e Como Ela se Relaciona com as Políticas 
Públicas

A política pode ser definida como a atividade relacionada à 
tomada de decisões dentro de uma sociedade, envolvendo dis-
putas pelo poder e a definição de diretrizes para a coletividade. 
Ela ocorre tanto no âmbito do governo quanto em organizações 
privadas e na sociedade em geral.  

Já as políticas públicas são os instrumentos concretos utili-
zados pelo Estado para transformar diretrizes políticas em ações 
reais. Ou seja, a política estabelece as prioridades e objetivos 
gerais, enquanto as políticas públicas representam a aplicação 
prática dessas decisões.  

A relação entre os dois conceitos pode ser observada da se-
guinte forma:  

 ▪  A política define a agenda das políticas públicas: As dispu-
tas políticas influenciam quais problemas serão priorizados e 
quais soluções serão adotadas.  
 ▪  As políticas públicas são produto de decisões políticas: 

Governantes eleitos estabelecem diretrizes que orientam a 
criação e implementação de políticas públicas.  
 ▪  A política interfere na continuidade das políticas públicas: 

Mudanças de governo ou de ideologias podem modificar ou 
até extinguir políticas públicas em andamento.  
 ▪  A política mobiliza recursos para as políticas públicas: A 

alocação de orçamento e pessoal para a execução de políti-
cas públicas depende de decisões políticas.  

Assim, pode-se afirmar que toda política pública tem origem 
em processos políticos, mas nem toda decisão política se traduz 
necessariamente em uma política pública concreta.  

 ▸ O Papel dos Agentes Políticos na Definição das Políticas Pú-
blicas

As políticas públicas são definidas e executadas por diver-
sos agentes políticos, que podem ser divididos em três grandes 
grupos:  

 ▪  Governantes e legisladores: Presidentes, governadores, 
prefeitos, senadores, deputados e vereadores têm o poder 
de propor e aprovar leis e programas que moldam as políti-
cas públicas.  
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